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S U M A R IO : I O  c a p i ta l i sm o  in d u s tr ia l  -  A  fo rm a ç ã o  do s  p a ra d ig m a s  b á s ic o s  do 
d ire ito  d o  tr a b a lh o ;  2  O  c a p i ta l i sm o  g lo b a l -  T ec n o lo g ia s  de  in fo rm a ç ã o  e re v isão  
d o s  p a ra d ig m a s  p ro d u tiv o s ; 3 A  c o n tra ta ç ã o  de  t r a b a lh o  p e la  In te rn e t; 4  S u b o rd in a ­
ç ã o  c o m o  c o n ce ito  ju r íd ic o  -  A b o rd a g e m  c r í t ic a  do  c o n ce ito  de  s u b o rd in a ç ã o  e a  
n e c e s s id a d e  de  re v is ã o  dos d o g m a s  d o  d ire ito  in d iv id u a l  do  tr a b a lh o ;  R e fe rên c ia s  
b ib liog ráficas .

1 O  C A P IT A L IS M O  IN D U S T R IA L  -  A  F O R M A Ç Ã O  D O S  P A R A D IG M A S  
B Á S IC O S  D O  D IR E IT O  D O  T R A B A L H O

N as ú ltim as  décadas do século X IX , a  segunda fase da  R evolução  In d u stria l 
detonou  u m  acen tuado  p rocesso  de cen tra lização  do cap ita l que, p o r  seu  tu rno , 
favo receu  o su rg im en to  da  g rande em presa, genera lizando  o uso  d a  m áq u in a  em  
g randes u n idades industria is . Isto  determ inou , ju n tam en te  com  crises con jun turais, 
o su rg im en to  de técn icas de adm in istração  do trab a lh o  com  a  fin a lid ad e  de reduz ir 
os custos d a  p rodução . D en tre  os m étodos de rac io n a lização  do traba lho , o fo rd ism o 
e o tay lo rism o  fo ram  os m ais ap licad o s1.

L ec iona L ucila  F inkel que, nos ú ltim os cinco  lustros do século X IX , o sistem a 
cap ita lism o  p ad ec ia  de u m a  grave crise  que, nos E stados U n idos da  A m érica, teve 
características especiais, po rque este a in d a  não  e ra  u m  país  cen tra l e, no  entanto , 
receb ia  g randes con tingen tes m igra tórios. A dem ais, a  p a r tir  de 1880, verifica-se  a 
d im inu ição  do fluxo  m ig ra tó rio  da  m ão-de-obra espec ia lizada  do no rte  d a  E uropa 
e o aum en to  d a  cheg ad a  de trab a lh ad o res  v indos d a  Á sia, b em  com o do sul e leste 
europeus, que não  possu íam  q u a lq u er qualificação , po is suas reg iões de o rigem  
a in d a  não  conheciam  a  in d u stria lização 2.

E m b o ra  as em presas crescessem  em  ta m an h o  e fosse com um  as fusões, a  
o rg a n iz a ç ã o  do  p ro cesso  p ro d u tiv o  e s ta v a  c la ra m e n te  d e fa sad a  em  re la çã o  à 
co m p lex id ad e  d a  d iv isão  do  tr a b a lh o  e as d if ic u ld a d e s  se a g ra v a ra m  co m  a

* J u iz  T itu la r  d a  3 a Vara d o  T r a b a lh o  d e  S a n to s .  M e s tr e  e  D o u to r  e m  D ir e i to  d o  T ra b a lh o  p e la  U n i­
v e r s id a d e  d e  S ã o  P a u lo .

1 M A T T O S O , Jo rg e  E d u a rd o  L ev i. A  d e so r d e m  d o  tra b a lh o .  S ã o  P a u lo : S c rit ta , 1 995 . p. 19.

2 F IN K E L , L u c ila . L a  o r g a n iza c ió n  s o c ia l d e l  tra b a jo .  M ad rid : P irám id e , 1 9 96 . p . 119.
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in c o rp o raç ão  d esses novos im ig ran tes . A ssim , su rg iu  nos E stad o s  U n id o s  u m  
m o v im en to  com posto  p o r  en g en h e iro s , co n tab ilis ta s  e g e ren tes  in d u s tria is  que 
b uscava a  s is tem atização  do traba lho , v isando  a  d a r  u m a  resposta  à  crise  instalada. 
A cred itavam  estes que a  e s tru tu ra  funciona l in te rn a  das g randes em presas beirava 
o caos, tendo  em  v is ta  que o processo  p rodu tivo  e ra  d om inado  p e la  im prov isação  e 
pelo  desperd ício , necessitando , po is, red e fin ir  as fo rm as de con tro le  d a  p rodução  e 
o p ap e l dos superv iso res, a trav és d a  im p lan tação  de d u as m ed id as básicas: I. 
in tro d u ção  de m eios de reg istro  e técn icas  con tábeis que p e rm itissem  av a lia r  o 
d e s e n v o lv im e n to  d a  a t iv id a d e ; 2 . I n tro d u ç ã o  d e  te c n o lo g ia s  q u e  to rn a s s e  
desn ecessá ria  a  p e r íc ia  do operário , fac ilitan d o  a  in co rpo ração  d a  m ão-de-obra 
d esq u a lificad a3.

T aylor foi, indub itave lm en te , o m a is  destacado  defensor dessas idéias. D esta  
m aneira , se p ro p u n h a  a  supe ra r a  lu ta  de classes, dado  que estava  id ilicam en te  
convencido  de que p atrões e em pregados tin h a m  in teresses co inciden tes, u m a  vez 
que am bos p e rseg u iam  a  m áx im a prosperidade. L ogo, em  sua op in ião , a  ciência  
dev e ria  en c o n tra r os m eios m a is  eficazes p a ra  au m en ta r a  p rodução  e to rn a r  a 
r iq u eza  com um . S urgem , pois, as idé ias de o rgan ização  cien tífica  do traba lho , cuja 
filosofia  pode ser resum ida em  trê s  g randes aspectos in ter-relacionados: I . M udança 
substancial n a  o rgan ização  em p resaria l com  a  r íg id a  separação  en tre  aqueles que 
p ro je tam  o p rodu to  e aqueles que o execu tam ; 2. F ragm en tação  e especialização  
das tare fas, com  a  defin ição  do ó tim o  de p rodu tiv id ad e  g raças a  estudos de tem po 
de m ovim entação e ferram en tas m ais adequadas; 3. E stabelecim ento  de rem uneração  
d ire tam en te  ligado  à  p rodu tiv idade4.

E m b o ra  T ay lo r se p reo cu p asse  co m  a  e levação  d a  e fic ác ia  do  trab a lh o  
industria l, cen trou  seus estudos un icam en te  n a  p rodu tiv idade ind iv idual. Coube, 
pouco  depois, a  F o rd  estabe lecer a  socialização  das m etas de produ tiv idade, através 
d a  in trodução  de lin h as  de p rodução  em  la rg a  escala, com  d istribu ição  au tom ática  
de m a teria l com  o uso  de este iras ro lan tes5.

A ssim , o m odelo  fo rd is ta  teve com o ca rac te rís tica  p rim o rd ia l a  in trodução  
d o  t r a b a lh o  r e a l iz a d o  e m  e ta p a s  n u m a  l in h a  m o n ta g e m . D is to  r e s u lto u  a 
frag m en tação  do serviço en tre  os trab a lh ad o res  d a  em presa  com  fisca lização  po r 
superio res h ie rá rq u ico s e tem po  con tro lado  de execução. N este  con tex to , a  cada 
trab a lh ad o r incum biu  u m a  e tapa  específica d a  produção , que e ra  repe tida  inúm eras 
vezes no  d eco rre r de sua jo rn ad a .

C om o todas as e tapas do processo  p rodu tivo  estavam  in tim am en te  ligadas 
p e la  cadênc ia  d a  es te ira  ro lan te  da  lin h a  de m ontagem , houve a  possib ilidade  de 
d is trib u ir  igua lm en te  en tre  os em pregados a  responsab ilidade  p e la  p rodutiv idade. 
E s ta  passo u  a  ser m ed ida  pelo  desem penho  de todos os que estavam  d istribu ídos ao

3 Id e m , p. 120.

4  Ib id e m , p. 121.

5 Ib id e m , p. 126.
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la rgo  d a  cad e ia  p ro d u tiv a  em  ce rta  oposição  ao  m odelo  tay lo ris ta  que se b aseava 
som ente n a  p rodu tiv idade individual.

P o r ta is  razões, C o ria t en s in a  que F o rd  desenvolveu  as dou trinas  de T ay lo r 
e fo i m ais a lém  d a  d iv isão  en tre  trab a lh o s de concepção  e execução, assegu rando  a 
subdiv isão  do p ró p rio  trab a lh o  de execução, sup rim indo  a  necessidade da  destreza  
n a  p rodução  com  a incorporação  m assiva do m aqu in ism o  in d u stria l que, p o r sua 
vez , p e rm itia  reduz ir, d rasticam en te , o período  de fo rm ação  p ro fiss io n a l de seus 
o p erá rio s6.

P o r ou tro  lado, com o ap o n ta  José E n riq u e  M ed in a  C astillo , a  es te ira  ro lan te  
consegu iu  e lim in a r os tem pos m orto s nas o fic inas e os converteu  em  tem po  de 
trab a lh o  produ tivo , p ro longando  o stensivam en te  a  efe tiva duração  d a  jo rn a d a  de 
traba lho , desum an izando  defin itivam en te  o trab a lh o  in d u stria l7.

C om o ressa lta  L u c ila  F inkel, estes m odelos p rodu tivos não  são, contudo, 
conflitivos. P odem  ser e fo ram , inc lusive , em pregados con jun tam en te , constitu indo  
m odelos h íb ridos de p ro d u ção 8.

N estas  espécies de o rgan ização  d a  produção , houve a  v a lo rização  d a  au to -­
suficiência do em pregado  em  um a produção h ierarqu izada, vertica lizada  com  pessoal 
fixo. O  trab a lh ad o r fo i tre in ad o  e adestrado  p a ra  a  execução de u m  m esm o serviço 
d u ran te  anos a  fio. Seu traba lho , a in d a  que ex ig isse  certo  esforço in te lec tua l ou 
n ível educacional, e ra  ro tine iro  e repetitivo. P o r isso, em bora a  m ão-de-obra u tilizada 
n e s te s  m o d e lo s  p ro d u tiv o s  fo sse  e s p e c ia liz a d a  e p a rc e liz a d a , e ra  n ít id a  sua  
desq u a lificação 9.

C om o b em  lem bra  A lexand re  R am os, o m odelo  fo rd is ta  c am in h a  de m ãos 
dadas com  o E stado  keynesiano , onde h á  a p rom oção  de po líticas de traba lho , nas 
q uais são fe itas  concessões pelo  cap ita l em  favo r dos trab a lh ad o res , a  f im  de se 
p ro m o v er o consum o em  la rg a  escala, v isando  à  abso rção  d a  p rodução  m assiva  das 
em p re sas10.

O  m odo  de p ro d u ção  fo rd is ta - ta y lo ris ta  e sp a lh o u -se  p o r  todo  o m undo  
cap ita lis ta  oc iden ta l, d u ran te  a  p r im e ira  m etade do século  X X , com  as devidas 
ad a p taçõ es  às re a lid a d e s  loca is , v in d o  in c lu s iv e  a se r ap lic a d o  no s p a íse s  de 
in d u stria lização  tard ia .

E ste  m odo de o rgan ização  do trab a lh o  serv iu  de p arad ig m a p a ra  a fo rm ação  
do d ire ito  do trab a lh o  e nele, com o bem  ap o n ta  M a ría  E m ilia  C asas B aam onde, a

6 C O U R IA T , B. E l  T a l l e r y  e l  C o n ó m e tro :  e n sa y o  so b re  el ta y lo r is m o ,  el fo rd ism o  y  la  p ro d u c ió n  en  
m a sa . M ad r id : S ig lo  X X I, 1 9 93 . p. 34 .

7  M E D IN A  C A S T IL L O , Jo sé  E n r iq u e . C ris is  d e  la  s o c ie d a d y  r ep a r to  d e l  tra b a jo .  G ra n a d a : C o m ares , 
1999 . p. 127-8 .

8 Id em , p . 135.

9 M A T T O S O , Jo rg e  E d u a rd o  L ev i. O p. c it., p. 71.

10 R A M O S , A le x an d re . C o n tra to  te m p o rá r io  d e  tra b a lh o :  c o m b a te  a o  d e se m p re g o  o u  re d u ç ã o  do  custo  
d a  f o rç a  de  t r a b a lh o ?  S ã o  P a u lo : LTr, 1 9 99 . p. 47.
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em presa  é u m a  o rgan ização  un ifo rm e e h ie ra rq u izad a , com  u m  p oder de d ireção  
n ítid o  e concen trado , d irec io n ad a  à  p rodução  m assiva  de p rodu to s em  série  e pouco 
d iversificados, necessitando , p a ra  seu  funcionam en to , d a  u tilização  de con tra tos 
de trab a lh o  típ icos, ce lebrados com  trab a lh ad o res  adultos, varões, p a is  de fam ília , 
com  escassa fo rm ação , p o r  tem po  defin ido  e a  tem po  com pleto . P o r sua  vez, os 
traba lhado res  en co n tram  no  con tra to  de trab a lh o  e no o rdenam en to  p róp rio  desta  
f ig u ra  estab ilidade e pro teção , a  possib ilidade de rea liza r u m a  ca rre ira  p ro fissional 
ascenden te  e, depo is d a  ap osen tado ria , o d ire ito  de receber pensões d a  rede  de 
seguridade social p o r  u m  curto  período  de tem po, a tendendo  à  b a ix a  expectativa de 
v id a 11.

A  conseqüência  desta  con junção  de fato res es tru tu ra is  de arm ação  conceitual 
do d ire ito  do trab a lh o  é que, n a  m a io ria  dos países europeus, este se con figu ra  
com o u m  o rdenam en to  un ifo rm e, do tado  de forte  ca rá te r tu itivo  ou  p ro te to r dos 
trab a lh ad o res  sujeitos a  u m  con tra to  de trab a lh o 12.

N o  B rasil, a  ap licação  desses m odelos de p rodução  a  p a r tir  d a  década de 30 
do século passado , a liad a  a  u m a  concepção es ta ta l au to ritá ria , g e ra  a  concepção 
c lá ss ica  d a  re lação  in d iv id u a l de trab a lh o , ca lcad a  n a  id é ia  de co n tin u id ad e  e 
subord inação , com  a  incorporação  do trab a lh ad o r a  u m a  em presa  p a ra  to d a  sua 
v ida . O  conceito  de con tra to  de trab a lh o  es tá  u m b ilica lm en te  ligado  à  id é ia  da 
re la ç ã o  de  tr a b a lh o  su b o rd in a d o  com o  fa to  d u ra d o u ro , se n ão  p e re n e , e n tre  
trab a lh ad o r e em pregador, requerendo  deste a  p restação  do trab a lh o  m ed ian te  u m a 
subord inação  que b e ira  a  subserv iênc ia  e daque le  o pag am en to  do sa lário  com  u m  
fo rte  p oder de direção. E s ta  fó rm u la  constitu i o p a rad ig m a  sobre o qual se assen tou  
todo  o d ire ito  do trab a lh o  b rasile iro .

V ale re p is a r  q u e  o d e s e n ro la r  h is tó r ic o  c o n d u z iu  o E s ta d o  b ra s ile iro , 
dom inado  p e las  po líticas  au to ritá ria s  d a  E ra  V argas, à  b u sca  d a  conso lidação  de 
u m  pro jeto  po lítico  co rporativ ista , de m odo que a  p rodução  de le is  trab a lh is ta s  e 
sociais  trad ic io n a lm en te  e s tav a  m a rc ad a  p o r  u m  fo rte  v ié s  p a te rn a lis ta , co m  a 
f in a lid ad e  c la ra  de en fraquecer os m ov im en tos o rgan iza tivos dos traba lhado res. O  
E stad o  g a ra n tia  os d ire ito s  aos trab a lh ad o res , m ostran d o -lh es a  face de g ran d e  
benfeitor, m as, de o u tra  parte , m a n tin h a  as bases p a ra  que se conso lidasse o avanço  
d a  exp lo ração  cap ita lista . A  leg islação  trab a lh is ta  tin h a  assim  p o r escopo m an te r a  
cren ça  do p ro le ta riad o  no  E stado  co rporativ ista , m ascarando  e m an tendo  em  estado 
le tárg ico  o conflito  das fo rças do cap ita l e do traba lho , deixando  em  perm an en te  
la tên c ia  a  re lação  socioeconôm ica de poder que obrigava o trab a lh ad o r a  se subm eter 
à  em presa.

11 C A S A S  B A A M O N D E , M a r ia  E m ilia .  L a s  t ra n s fo rm a c io n e s  d e i d e re c h o  d e l t r a b a jo  y  e l fu tu r o  d e l 
derecho  del traba jo . In: A L A R A C Ó N  C A R A C U E L , M an u e l R am ó n ; M IR Ó N , M a r ia  D e l M a r  (C oord.). 
E l  tr a b a jo  a n te  e l  c a m b io  d e  sig lo :  u n  t r a ta m ie n to  m u ltid isc ip lin a r . B a rce lo n a : M a rc ia l  P o n s, 2 0 0 0 . 
p. 189-90 .

12   Id e m , p. 191.
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Isto  exp lica  a  ten d ên c ia  in ic ia l d a  d o u trin a  b ras ile ira  de exp licar o con trato  
de traba lho , in stitu to  m a io r do d ire ito  in d iv id u a l do traba lho , à  luz das teo rias 
in stitu c io n a lis ta s , a firm an d o  que a  em p re sa  é u m a  in s titu ição  e d en tro  d e la  se 
re lac io n am  em pregado  e em pregador, p o r re lações de p o d er in s titu c io n a is  que 
co locam  aquele  em  u m  estado  de subord inação  constan te  em  relação  a  este.

E ste  m odelo  de o rgan ização  do d ire ito  do trab a lh o  p erm itiu  que, d u ran te  as 
trê s  décadas que se segu iram  à  queda do reg im e do E stado  N ovo (E ra  V argas), o 
B ras il v ivesse a  ilu são  de u m  consideráve l cresc im en to  econôm ico , com  a  crença 
no  trab a lh o  subord inado  estável e no  p leno  em prego.

2 O  C A PIT A L IS M O  G L O B A L  -  T E C N O L O G IA S  D E  IN F O R M A Ç Ã O  E 
R E V IS Ã O  D O S  P A R A D IG M A S  P R O D U T IV O S

A  p a r tir  d a  segunda m etade do século passado  in sta lou -se  a  te rce ira  fase da 
R evolução Industria l, cujas conseqüências não  fo ram  a in d a  to ta lm en te  apreend idas, 
po rq u an to  se cu ida  de u m  processo  a in d a  em  curso. D esta  form a, p erm anece  aberto  
o deba te  en tre  soció logos, eco n o m istas  e ju r is ta s  ace rca  dos e fe itos das novas 
tran sfo rm ações pelas quais p assa  o processo  produ tivo  n as sociedades c a p ita lis ta s13.

N e s ta  n o v a  fa se  do ca p ita lism o , e m b o ra  te n h a  se o b se rv ad o  u m  sen sív e l 
in c re m e n to  d a  p ro d u tiv id a d e , e s ta  n ão  fo i a c o m p a n h a d a  de  u m a  ex p a n sã o  do 
co n su m o  n a s  m e sm a s p ro p o rçõ es , te n d o  em  v is ta  q u e  a  a p lic a ç ã o  de  n o v as 
te c n o lo g ia s  de  in fo rm a ç ã o  à p ro d u ç ã o  re d u n d o u  n a  d im in u iç ã o  d o s  n ív e is  
h a b itu a is  de  e m p re g a b ilid a d e  e, co n seq ü e n tem e n te , d e saq u e ce ram  o m ercad o  
de  consum o.

P o r coro lário , verifica-se  que o desem prego , em  n íve l m und ia l, aum en tou  
enquan to  p arad o x a lm en te  constatou-se u m  aum ento  d a  p ro d u ção 14.

C om o bem  acen tu a  A ndré  G orz, rom peu-se o laço  que m a n tin h a  ju n g id o s  o 
crescim en to  d a  produção  e o crescim en to  do em prego, o que co loca em  m aus lençó is 
u m  dos d o g m a s  d a s  p o lít ic a s  e c o n ô m ic as  k e y n e s ia n a s : q u e  a  re to m a d a  dos 
investim en tos se ria  capaz  de red u z ir  o desem prego15.

N esta  te rce ira  fase d a  expansão  do m odo de p rodução  cap ita lis ta  form ou-se, 
pois, u m  d e term inado  n ível de desem prego  tecno lóg ico  que a tin g e  d ire tam en te  a  
m ão-de-obra qualificada, já  que a  in fo rm atização  a tinge  ram os do conhecim ento  
h um ano  que, nos p rim órd io s d a  R evolução Industria l, o cap ita lism o  n u n ca  ousara  
to c a r16.

13 S IN G E R , P au l. G lo b a liz a ç ã o  e  d e se m p re g o :  d ia g n ó s t ico  e a lte rn a tiv a s .  S ã o  P a u lo : C o n te x to , 1998 .
p. 16.

14 B E L T R A N , A ri P o ss id o n io . O s im p a c to s  d a  in te g r a ç ã o  e c o n ô m ic a  n o  d ire ito  d o  tr a b a lh o .  São  
P au lo : LTr, 1998 . p. 76 .

15 G O R Z , A n d ré . A d ie u x  a u  p ro lé ta r ia t:  A u -d e là  d u  soc ia lism e . P aris : G a lil lé , 1 980 . p. 198-9 .

16 S IN G E R , P a u l. O p . c it., p. 16-7.
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D e outro lado, cumpre assinalar que o crescim ento da com petição no mercado 
consum idor, em  decorrência da propagação da produção tecnológica, obrigou um  
reexam e da estrutura operacional das empresas. Estas substituem  um a organização  
hierarquizada e verticalizada por um  m odelo que dilui as atividades secundárias 
através de processos de terceirização da m ão-de-obra, de contratação temporária 
ou de contratação consu ltiva17.

F oi no Japão que a reestruturação produtiva, im posta pela aplicação de novas 
tecnologias de inform ática e de novas técnicas adm inistrativas do trabalho, foi 
m elhor aperfeiçoada, m ais especialm ente nas unidades de criação e de execução de 
autom otores, sendo posteriorm ente levada aos países capitalistas do O cidente.

N esses novos m oldes organizativos, a atividade das indústrias passa a ser 
determ inada pelas exigên cias do m ercado, o que induz à criação de técnicas de 
descentralização produtiva ou de especialização flexível. A ssevera R icardo A ntunes 
que a em presa som ente produz de acordo com  a dem anda do m ercado, de m odo  
que necessita de certo n ível de flexibilidade com  relação à m ão-de-obra empregada. 
Isto leva logicam ente à necessidade de terceirizar serviços, contratar m ão-de-obra 
tem porária e consultores externos não perm anentes que podem , inclusive, prestar 
serviços à distância, ligados à estrutura produtiva v ia  Internet18.

C om o bem  relata José Enrique M edina C astillo, do sistem a de produção em  
m assa fordista se passou ao conceito de produção racionalizada, toyo tista , com  a 
com binação de diversas técnicas de gestão e com  instrum entais cada v ez  m ais 
sofisticados para produzir m ais em pregando m enores volum es de recursos e m ão­
de-obra19.

A ssim , a em presa flex ível substitui a em presa rígida e hierarquizada, com  
um a nova organ ização  do trabalho que ex ig e  m udanças no in stru m ento  de 
contratação trabalhista e na sua regulam entação pelo direito do trabalho20.

A  instalação desse novo m odelo produtivo reclam a a m odificação das regras 
que orientam  o m ercado de trabalho, com  m aiores possib ilidades de contratação de 
trabalhadores tem porários e a tem po parcial, ou, m esm o, com  a absorção de fórm ulas 
contratuais civ is que afastam  o vín cu lo  de em prego daqueles que não encontram  
espaço perm anente na estrutura produtiva. D esta feita, observa-se um  m ovim ento  
do direito do trabalho -  in icia lm en te em  vários países europeus e a seguir em  
diversos países periféricos -  no sentido do desm onte ou da m itigação das garantias 
trabalhistas, com  o favorecim ento da oferta de em pregos precários em  detrim ento 
do em prego estável. E m  virtude da crescente u tilização do m odelo de especialização  
flex ível, tem  sido observada na prática um a grande tendência à criação de novas

17 Id e m , p. 17-8.

18 A N T U N E S , R ic a rd o . A d e u s  a o  tr a b a lh o ?  E n s a io  so b re  as m e ta m o rfo s e s  e a  c e n t ra l id a d e  do  m u n d o  
d o  tra b a lh o .  S ão  P au lo : C o rte z , 1 9 98 . p. 26.

19 M E D IN A  C A S T IL L O , Jo sé  E n r iq u e . O p . c it., p. 149.

2 0  C A S A S  B A A M O N D E , M a r ia  E m ilia . O p . c it., p. 192.
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fo rm as de con tra tação  de m ão-de-obra, que buscam  a  flex ib ilização  das g aran tias  
trab a lh is ta s21.

E ste  con tex to , com o já  se frisou , é acom panhado  pelo  aum en to  progressivo  
das possib ilidades de traba lho  à  d istância. A final, a  m odern ização  p rodu tiva  tam bém  
sofreu  a  in fluência  d ire ta  das inovações tecnológ icas do pós-guerra , que p rop ic iaram  
u m a  v e rd a d e ira  rev o lu ção  n a s  co m u n icaçõ es. S endo  ass im , a  co m b in ação  de 
sa télites, te lev isão , te lefone, cabo de fib ra  óp tica  e m icrocom pu tado res en fe ixou  o 
m undo  em  u m  sis tem a un ificado  de com unicação , to rn an d o  possível que o trab a lh o  
envolv ido  n a  p rodução  de u m  d e term inado  b em  seja rea lizado  n as m a is  d iversas 
p arte s  do m undo  e un ificado  no  am b ien te  v ir tu a l22.

O  aparecim en to  da  rede m und ia l de com putadores -  an tes u m a  fan ta s ia  dos 
film es de ficção  c ien tífica  e o ra  u m  fa to  -  p e rm itiu  que a  com unicação  se desse de 
fo rm a  im e d ia ta  en tre  as  m a is  d iv e rsa s  p a rte s  do  p la n e ta , fa c ilita n d o  a  cé le re  
c ircu lação  de cap ita is  e de o ferta  de p rodu to s e serviços. F o rm a-se  o cap ita lism o  
global que, no  un iverso  do D ireito , cobra dos ju ris ta s  o estudo de novos e im portan tes 
tem as com o a  efe tiv idade d a  con tra tação  d a  o ferta  de b en s e serv iços no  m undo  
v irtua l.

N a  seara  trab a lh is ta , não  são poucos os assun tos a  se rem  desafiados, tan to  
no  d ire ito  in d iv id u a l com o no  d ire ito  coletivo. N o  p rim e iro  p lano , pode-se des tacar 
a  v a lid ad e  de con tra tação  de trab a lh o  p e la  In ternet, o desenvo lv im en to  d a  relação 
de em prego  através d a  rede  m u n d ia l de com putadores e suas conseqüências p a ra  os 
clássicos p arad ig m as do traba lho , b em  com o as fo rm as de con tro le  de u tilização  
das novas tecno log ias de com unicação  p o r  p a rte  do em pregado  pelo  em pregador. 
Já, no  segundo plano , fatos d ignos de n o ta  são a  fragm entação  da  classe traba lhado ra  
e o esfacelam en to  d a  ação  sind ica l p rovocados pelo  trab a lh o  p restad o  à  d istância , 
sem  a  p resença  fís ica  do trab a lh ad o r den tro  das in stalações em presaria is.

C om o se vê, não  igno rando  a  im p o rtân c ia  dos tem as ac im a apontados, este 
trab a lh o  p ro cu ra rá  a s s in a la r a  repercussão  d a  ap licação  do trab a lh o  v ia  In te rn e t 
sobre os p arad ig m as do trab a lh o  estável, du radou ro  e subord inado  e a  necessidade 
d a  rev isão  dogm ática  de conceitos que p arec iam  im u táve is no  D ire ito  do T rabalho  
a  fim  de que este possa  co n tin u ar a  cu m p rir  seu pape l de p ro teção  do trab a lh o  em  
face do cap ita l23.

21 A N T U N E S , R ica rd o . T rab a lh o , r e e s tru tu ra ç ã o  p ro d u tiv a  e a lg u m a s  rep e rcu ssõ es  n o  s in d ic a lism o  b ra ­
s ile iro . In : A N T U N E S , R ic a rd o  (O rg .) . N e o lib e r a lis m o , tr a b a lh o  e  s in d ica to s:  re e s tru tu ra ç ã o  p ro d u ­
t iv a  n o  B ra s il  e n a  In g la te rra .  S ão  P a u lo : B o ite m p o , 1 9 97 . p. 71-2 .

2 2  K U M A R , K ris h a n .  D a  s o c ie d a d e  p ó s - in d u s tr ia l  á  p ó s - m o d e r n a : n o v a s  te o r ia s  so b re  o m u n d o  c o n ­
te m p o râ n e o . R io  de  Jan e iro : Z a h a r ,  1 9 97 . p . 22.

23  D e sd e  logo , d e s ta c a m o s  qu e , n ã o  o b s ta n te  t e n h a  o D ire ito  do  T ra b a lh o  d e n tre  s u a s  c a ra c te r is t ic a s  a 
f in a l id a d e  tu i t iv a  d o  tr a b a lh a d o r  e m  fa c e  d as  fo rç a s  d o  c a p i ta l ,  a p re se n ta n d o -s e  c o m o  m e io  d a  c lasse  
o p e rá r ia  p la s m a r  e c o n c re t iz a r  g a ra n tia s  d en tro  de  u m  o rd e n a m e n to  ju r íd ic o  de  ín d o le  c ap ita lis ta , não  
ig n o ra m o s  s eu  c a r á te r  p a ra d o x a l  de  in s tru m e n to  d e  m a n u te n ç ã o  do  s ta tu s  q u o  p e la  c la sse  d o m in a n te  
so b re  a q u e la s  d e sp o ssu ídas. E sc la recem o s , a ss im , ao  le ito r q u e  c o n ceb em o s  o  D ire ito  e, e m  e spec ia l, o
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D esta r te , ap ó s b rev es  co n s id e raçõ es  sobre a  p o ss ib ilid a d e  de  c o n tra ta r  
trab a lh o  p o r m eio  d a  red e  m u n d ia l de com pu tado res , fa r-se -á  u m a  an á lise  da  
necessidade de reavaliação  d a  abo rdagem  trad ic io n a l do estado  de subord inação  
do em pregado, no  cam po do d ireito  ind iv idual do trabalho , com o m eio p a ra  en tender 
a  necessidade da  p erm an ên c ia  de u m  sis tem a pro tetivo  do trab a lh o  hum ano , com  
as dev idas adap tações às novas realidades.

3 A  C O N T R A T A Ç Ã O  D E  T R A B A L H O  P E L A  IN T E R N E T

A  v a lid ad e  dos con tra to s e letrôn icos tem  sido aceita  p e la  m aciça  m a io ria  
dos civ ilis tas e com ercia listas.

N o  âm bito  do d ire ito  civil, a in d a  n a  v ig ên c ia  do C ódigo  de 1916, a lte rcav a- 
se que esta  m odalidade  de con tra tação  assem elhava-se  ao  con tra to  en tre  ausentes, 
p rev isto  exp ressam en te  no art. 1.086 do citado  d ip lom a legal, de m odo que não 
h av ia  óbice p a ra  o reconhecim en to  de sua v a lid ad e  e eficácia.

N o d ire ito  com ercia l, os estud iosos frisav am  a  v a lid ad e  das con tra tações v ia  
In te rn e t, u til iz a n d o -s e  de  ra c io c ín io  se m e lh an te , ap ro x im a n d o  as  fo rm a s  de 
com unicação  p e la  rede m u n d ia l ana log icam en te  d a  co rrespondência  trad ic iona l, e 
cham ando  em  favor de sua  tese o art. 127 d a  n o rm a com ercia l de 1850, cujo texto 
o ra  se recorda: “O s con tra to s tra tad o s p o r  co rrespondência  ep isto la r repu tam -se 
conc lu ídos e ob rigató rio s  desde que o que recebe a  p roposição  expede ca rta  de 
resposta , ace itando  o con tra to  p roposto  sem  cond ição  n em  reserva; a té  este pon to  é 
liv re  re tra ta r  a  p roposta; salvo se o que a  fez se houver com prom etido  a  esperar 
resposta , e a  não  d isp o r do objeto  do co n tra to  senão  depo is de re je itad a  a  sua 
p roposição , ou  até  que d eco rra  o p razo  determ inado . Se a  aceitação  fo r condicional, 
to rnar-se-á  ob rig a tó ria  desde que o p rim e iro  p rop o n en te  av isa r que se confo rm a 
com  a  cond ição” .

A  revogação  d a  L ei C iv il de 1916 e do art. 127 do C ódigo C om ercia l de 
1850 p e la  L ei n° 10.406, de 11.01.2002, que in s titu i o novo C ódigo C ivil, em  nada 
a lte ro u  essa in te rp re tação  n a  m ed ida  em  que o art. 434  deste  repete  a  orien tação  
an tes con tida  no art. 1.086 d a  n o rm a  de 1916.

D ire i to  d o  T rab a lh o , c o m  u m  c a r á te r  d ú b io  e p a ra d o x a l ,  n o s  m o ld e s  d as  a b o rd a g e n s  c r ít ic a s  d o  fe n ô ­
m e n o  ju r íd ic o  d e se n v o lv id a s  p o r  d iv e rso s  a u to re s , c o m o  C a r lo s  M a r ia  C á r c o v a  (A c e rc a  d a s  fu n ç õ e s  
d o  d ire ito . R e v is ta  d o  T R T  d a  15 ª R e g iã o ,  S ã o  P au lo , n. 10, p. 15 -2 5 , ja n ./m ar . 2 0 0 0 ;  D ire ito , p o l í t ic a  
e  m a g is tra tu r a .  S ão  P a u lo : LTr, 1 9 9 6 ; N o ta s  a c e rc a  d e  la  te o r ía  c r í t ic a  d e l d e recho . In : C O U R T IS , 
C h irs tia n  (C oord .) . D e s d e  o tra  m ira d a . B u en o s  A ires: E u d e b a , 2 0 0 1 . p. 1 9 -38 ), O sc a r  C o rrea s  (T eoría  
d e l d e rech o . B arce lo n a : B osch , 19 9 5 ), L u ig i F e rra jo l i  ( L a  d e m o c ra c ia  c o n s titu c io n a l. In: C O U R T IS , 
C h irs t ia n  (C o o rd .)  D e s d e  o tra  m ira d a . B u en o s  A ires: E u d e b a , 2 0 0 1 . p. 2 5 5 -2 7 1 ) ,  E ro s  R o b e r to  G ra u  
(O  d ir e i to  p o s to  e  o  d ir e i to  p r e s su p o s to .  S ão  P a u lo : M a lh e iro s ,  2 0 0 0 ) ,  A n to in e  J e a m m a u d  (L a  e x p e ­
r iê n c ia  f r a n c e s a  d e  lo s  d e re c h o s  so c ia le s . C o n te x to s  — R e v is ta  C r ít ic a  d e  D e r e c h o  , B u en o s  
A ire s , v. 3 , p. 5 3 -7 7 , 1 9 9 9 )  e A n to n io  C a r lo s  W o lk m e r ( A  fu n ç ã o  do  d ire ito  n a  le g itim a ç ã o  do  poder. 
R e v is ta  B r a s i le ir a  d e  E s tu d o s  P o l í t ic o s ,  B e lo  H o riz o n te , n . 8 0 , p . 4 3 -5 2 , 1 9 9 5 ; O  p lu r a l is m o  ju r íd i ­
c o  -  e lem en to s  p a r a  u m  o rd e n a m e n to  a lte rn a tiv o . S ã o  P au lo : A lfa -O m e g a , 1994 ).
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A  contratação no cam po virtual, através da rede m undial de com putadores, 
traz um a verdadeira revolução nos aspectos form ais do fenôm eno contratual, na 
m edida em  que substitui o instrum ento escrito, m aterial palpável por registros 
eletrôn icos24.

R essalta, com  propriedade, Julio César Bebber que, no caso do docum ento  
eletrônico, o m aior problem a ainda por ser resolvido diz respeito à segurança quanto 
à id en tifica çã o  do autor e à au ten ticid ad e do conteúdo. C om o m ecan ism os  
desenvolvidos para garantir a inalterabilidade dos registros e a identificação do 
em itente figuram  a certificação d igital e a assinatura digital, realizados através de 
sistem as de criptografia, que transformam  o conteúdo da inform ação transmitida 
em  uma m ensagem  cifrada, que apenas é com preensível p elos interessados. N o  
entanto, a total segurança desses m eios ainda não está com provada25.

Ainda assim , a M edida Provisória n° 2.200, datada de 24.08.2001, instituiu a 
infra-estrutura de chaves públicas brasileira, na tentativa de garantir, com o reza seu 
art. 1°, a autenticidade, a integridade e a validade jurídica dos documentos em itidos 
em  forma eletrônica, das aplicações de suporte e das aplicações habilitadas que utilizem  
certificados digitais, bem  com o a realização de transações eletrônicas seguras.

N o  cam po do direito do trabalho brasileiro tam pouco cabe dúvida acerca da 
possib ilidade de contratação individual de trabalho v ia  Internet. Serve de base 
para a va lid ad e do contrato de trabalho firm ado através da rede m undial de 
com putadores a inform alidade do ajuste de em prego, prevista expressam ente pelo  
cap u t do art. 443 da C onsolidação das L eis do Trabalho (CLT), cujo teor é o seguinte: 
“O contrato individual de trabalho poderá ser acordado tácita ou expressam ente, 
verbalm ente ou por escrito e por prazo determ inado ou indeterm inado” . E ssa  
inform alidade determ ina que o contrato de trabalho pode se formar por m eio de 
tratativas realizadas no am biente virtual26 .

N o  que toca ao desenvolvim ento do contrato de trabalho, ou seja, à prestação 
de serviços à distância ou teletrabalho, com  a u tilização do sistem a de com unicação  
via  Internet, sem  a presença física  do trabalhador no estabelecim ento da empresa, 
a aplicação do art. 6° da C onsolidação, que assim  regula o cham ado trabalho em  
d om icílio , não d eixa dúvidas: “N ão se d istingue entre o trabalho realizado no 
estabelecim ento do em pregador e o executado no d om icílio  do em pregado, desde 
que esteja caracterizada a relação de em prego” .

P oder-se-ia altercar quanto à im possibilidade de aplicação do art. 6° da 
C onsolidação das L eis do Trabalho, afirm ando que este d ispositivo regula apenas

2 4  C R U Z  E  T U C C I, Jo sé  R ogério . E f icác ia  p ro b a tó r ia  dos  con tra to s  c e leb rados  p e la  In ternet. In: L U C C A , 
N e w to n  de; S IM Ã O  F IL H O , A d a lb e r to  (C o o rd .) .  D ir e i to  & In te rn e t .  S ão  P au lo : E d ip ro , 2 0 0 1 . p. 274.

25  B E B B E R , Ju lio  C ésar. O  n o v o  c ó d ig o  c iv il e  a  p r o v a  ju d ic iá r ia :  b re v e s  c o n s id e ra ç õ e s . P o r to  A leg re : 
J u r is p le n u m  -  E d içã o  E le trô n ic a  n 0 8 9 , 2 0 0 6 .

2 6  R E Z E N D E , R o b e r to  V ie ira  de  A lm e id a . O  c o n tra to  d e  t r a b a lh o  a tra v é s  d a  In te rn e t.  X V I  to r n a d a s  
R io p la te n s e s  d e  D e r e c h o  d e l  T r a b a jo  y  S e g u r id a d  S o c ia l , M o n tev id éu ,  F C U , 2 0 0 5 . p. 2 7 5 -2 8 5 .
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o trab a lh o  p res tad o  em  seu p ró p rio  d o m ic ílio  pe lo  em p reg ad o  e que as novas 
te cno log ias  de com unicação  em  rede  de com putadores p e rm item  que o serviço  seja 
p restado  a  p a r tir  de q u a lq u er p a rte  do m undo, não  se desenvolvendo  a  p restação  
dos serviços n ecessariam en te  no  dom ic ílio  do trabalhador. L ogo, e s ta r-se -ia  d ian te  
de u m a  lacu n a  d a  le i que não  p o deria  ser su p rid a  p e la  ap licação  do m encionado  
art. 6° do tex to  consolidado.

E n tre tan to , a  p a ten te  sem elhança  en tre  as duas c ircunstâncias c itadas to rn a  
ev iden te  e ind iscu tível a  possib ilidade  de ap licação  an a ló g ica  do p receito  con tido  
no  art. 6° supracitado , po r ap licação  do art. 4 0  da  L ei de In trodução  ao  C ódigo 
C ivil, que au to riza  o uso  d es ta  m odalidade  de in te rp re tação  n a  om issão  d a  lei. 
A dem ais, o art. 335 do C ódigo de P rocesso  C ivil au to riza  a  u tilização  das m áxim as 
d a  ex p e riên c ia  com um , su b m in istrad as p e la  observação  do que o rd in a riam en te  
a c o n te c e  q u a n d o  d a  a u s ê n c ia  de  n o rm a s  ju r íd ic a s  p a r tic u la re s  a p lic á v e is  a 
d e te rm in a d a s  s itu açõ es  co n c re ta s , o que  d e m o n s tra  a  p le n a  p o s s ib ilid a d e  de 
ap ro x im açã o  dos co n ce ito s  de tra b a lh o  à  d is tân c ia , v ia  In te rn e t, e tra b a lh o  a 
dom icílio  p a ra  ap licação  dos efeitos do con tra to  in d iv id u a l de trab a lh o  sem pre que 
p resen tes  seus requ isito s essenciais.

A liá s , m is te r  f r is a r  n e s te  p asso  que , em  su a  p a r te  f in a l , a  d isp o s içã o  
tra b a lh is ta  em  com en to  (art. 6° d a  C LT) a s s in a la  in c lu s iv e  que o fato  de rea l 
im p o rtân c ia  p a ra  o reconhecim en to  d a  ex is tên c ia  de u m  con tra to  de trab a lh o  à 
d is tân c ia  é que estejam  p resen tes  os requ isito s essenc iais d a  re lação  de em prego  e 
não  o local onde o trab a lh o  é efe tivam en te p restado . O  escopo d a  n o rm a  é p ro teger 
o traba lhado r, in d ependen tem en te  do local onde o trab a lh o  é p restado , e qualquer 
in te rp re tação  que se lhe dê não  pode ig n o ra r essa finalidade .

A  p ossib ilidade  de u m  con tra to  de trab a lh o  à  d is tân c ia , d iferenc iado  da 
m odalidade  do trab a lh o  a  dom icílio , resu lta , de in íc io , cu riosa p a ra  ju slabo ra listas . 
u m a  v ez  que o d ire ito  do trab a lh o  v ig en te  no  B ras il fo i constru ído  a  p a r tir  do 
m odelo  fab ril de p rodução , no  q u a l a  p resen ça  fís ic a  de em pregado  e em pregado r 
no  local de trab a lh o  e ra  u m a  verdade absoluta . C ontudo, inegáve l que, tan to  sob os 
aspectos fo rm ais com o m ateria is , o con tra to  de trab a lh o  à  d is tân c ia  ou  te le trabalho  
é u m a  rea lid ad e  possível e com  en q u ad ram en to  nos m oldes ju ríd ic o s  do contra to  
in d iv idual de trab a lh o  (arts. 6° e 443 d a  CLT)27.

P ortan to , ou tro  cam inho  não  h á  senão aco lhe r a  tese  d a  com pleta  v a lid ad e  e 
eficácia do contra to  de traba lho  firm ado  e desenvolvido no  am bien te  v irtua l, segundo 
as  d isposições d a  le i tra b a lh is ta  b ra s ile ira , sem pre  que p resen tes  os req u isito s  
fundam en ta is d a  relação  de em prego. V ia de conseqüência , dem onstrada a  ex istência  
do ajuste  de traba lho , o te le trab a lh ad o r te rá  todo  o ro l de g a ran tia s  p rev isto  pela 
leg islação  trab a lh is ta  p a ra  o reg im e de em prego , fazendo  ju s  a  todos os d ireitos 
p rev istos n a  C onso lidação , n a  leg islação  ex trav ag an te  e nas n o rm as co letivas de 
sua  respectiva  categoria .

2 7  Id em , p. 2 7 5 -2 8 5 .
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4 S U B O R D IN A Ç Ã O  C O M O  C O N C E IT O  JU R ÍD IC O  -  A B O R D A G E M  
C R ÍT IC A  D O  C O N C E IT O  D E  S U B O R D IN A Ç Ã O  E  A  N E C E S S ID A D E  D E  
R E V IS Ã O  D O S  D O G M A S  D O  D IR E IT O  IN D IV ID U A L  D O  T R A B A L H O

N ão  obstan te  se afirm e a  possib ilidade  de reconhecim en to  do con tra to  de 
trab a lh o  firm ado  e desenvolv ido  no  am b ien te  v irtua l, po r ap licação  ana lóg ica  do 
art. 6° da  C onso lidação  das L e is  do T rabalho  e, conseqüen tem en te , a  possib ilidade 
d a  ap licação  das reg ras g aran tis ta s  que n o rte iam  o con tra to  in d iv idual de traba lho  
àqueles que p restam  serviços p o r m eio d a  rede m und ia l de com putadores n a  condição 
de traba lhado res  à d is tân c ia  ou  te le trabalhadores, sem  sua  p resen ça  m a teria l no 
es tabelec im en to  do em pregador, es ta  posição  não  é pac ífica  n a  d o u trin a  nacional.

G ra n d e  p a r te  dos a u to re s  b ra s ile iro s  te m  f le r ta d o  co m  o co n c e ito  de 
parassubo rd inação , constru ído  in ic ia lm en te  p e la  d o u trin a  ita lian a , p a ra  n eg a r a 
condição de em pregado do traba lhado r que p resta  serviços à d istância, p e la  u tilização  
de com un icação  v ia  In te rn e t com  a  em presa. A firm a-se, assim , que o n íve l de 
subord inação  ju r íd ic a  do te le trab a lh ad o r não  a tin g e  o m esm o p a tam a r de sujeição 
em  que se enco n tra  o em pregado  con tra tado  nos parâm etro s clássicos. P o r corolário , 
es tar-se-ia  fren te  a  u m a  nova fig u ra  fática , cujo enquad ram en to  nos m oldes d a  lei 
trab a lh is ta  trad ic iona l seria  vedado, v ez  que ausen te  o p rin c ip a l requ isito  do contrato  
in d iv idual de trabalho : a  subord inação  ju r íd ic a  do trab a lh ad o r ao  em pregador.

P rocura-se , assim , sed im en tar a  id é ia  de que a  subord inação  do trabalhador, 
com o m arca  indelével do contra to  de trabalho , aparece m itigada  nessas novas fo rm as 
de p restação  de serviços à d istância , de m odo que não  te ria  a  in ten sid ad e  n ecessária  
ao  reconhecim en to  d a  ex is tên c ia  do con tra to  de trab a lh o 28.

D estaca-se  a  oco rrênc ia  de u m a  p e rd a  p rog ressiva  das no tas defin idoras do 
con tra to  de traba lho , espec ia lm en te  a  subord inação  ju r íd ic a , a  a lienação  dos fru tos 
do trab a lh o  ou o ca rá te r re tribu tivo  d a  rem uneração , d ian te  d a  acen tu ad a  queda 
dos lim ites e das fro n te iras  no  m undo  do trab a lh o  que red u n d am  n a  deb ilidade de 
certas m arcas p ró p ria s  do ajuste  de trab a lh o  até  o seu quase desap a rec im en to 29.

N o  en tan to , h á  que se reba ter essa  tendênc ia  dou trinária , j á  que seu raciocínio  
p a rte  de u m a  v isão  trad ic io n a lis ta  do conceito  de subord inação  ju r íd ic a  n a  relação 
de em prego. P ortan to , com o se v e rá  a  seguir, essa  o rien tação  ig n o ra  qu a l o rea l 
s ign ificado  d a  subord inação  do trab a lh ad o r ao  em pregador, o que conduz à fa lsa  
conc lusão  de que som en te é possível o estado  de su jeição  com  a  p resen ça  dos ato res 
do con tra to  de trab a lh o  no  m esm o am bien te  m a te ria l d u ran te  a  jo rn a d a  de trabalho .

O  enfren tam en to  dessa questão  p assa  ob rigato riam en te  p o r u m a  abordagem  
crítica  do conceito  de d ireito , com  o estudo do estado de subord inação  do trab a lh ad o r 
p e la  sua  v ia  reflexa: o p oder de d ireção  dos serviços pelo  em presário .

2 8  M A R T I N S ,  S é rg io  P in to .  T e le t ra b a lh o .  I O B  — R e p e r t ó r io  d e  J u r i s p r u d ê n c ia  T r a b a lh is ta  e
P r e v id e n c iá r io ,  S ão  P a u lo , n. 18, p. 3 5 0 , set. 2 0 0 1 .

2 9  C A S A S  B A A M O N D E , M a r ia  E m ilia . O p. c it., p . 1 9 2 -1 9 3 .
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P ressuposto  m etodológ ico  e p on to  de p a rtid a  dessa abo rdagem  é a cham ad a
cr ítica  ao direito.

H á que se ass in a la r que a  v isão  dessa co rren te  do pensam en to  ju r íd ic o  resu lta  
d a  re le itu ra  m a rx is ta  do fenôm eno  ju ríd ico , n as  m ais v a riad as verten tes , de m odo 
que se p ro d u z iram  d iferen tes resu ltados e elaborações teó ricas , de m odo que não  se 
pode fa la r  n a  ex istência  de teo ria  cr ítica  do d ire ito , senão em  d iversos m ovim en tos  
cr ítico s de análise  ju r íd ic a 30.

A in d a  que d ife ren tes  os re su ltad o s  ob tidos p e la s  d iv e rsa s  lin h a g e n s  do 
pensam en to  crítico  do d ireito , pode-se a rro la r  a  ex istência  de a lguns rasgos com uns 
a  essas m an ifestações, q uais sejam : 1. A  percepção  do esgo tam en to  dos m odelos 
teó ricos ex isten tes, desde o ju sn a tu ra lism o , com  sua  abo rdagem  onto lóg ica , até o 
ju spositiv ism o , com  seu ca rá te r n o rm ativ is ta  e a  consideração  destes m odelos com o 
fó rm u las  ex trem am en te  reduc ion ista s  do d ire ito  d ian te  da  rea lid ad e  social que ten ta  
regu la r; 2. A  necessidade de reação  à  assunção  de u m  pon to  de v is ta  exp lica tiv ista  
e descritivo  no  cam po das ciênc ias que, p o r seu  tu rno , im p lica  u m a  concepção 
m o n is ta  do conhecim en to  ju ríd ico ; 3. A  filiação  à  an á lise  fu n c io n a l do d ire ito  em  
d e tr im e n to  d a  a n á lis e  m e ra m e n te  e s tru tu ra l a p re g o a d a  p e la  c u l tu ra  ju r íd ic a  
d o m in an te  e que se ocupa, v ia  de reg ra , com  seu ca rá te r sistêm ico, d ando  ênfase 
ao s a sp ec to s  ló g ico s  do  s is tem a  n o rm a tiv o  com o  co m p le tu d e , c o n s is tê n c ia  e 
p rec isão 31.

C om o b em  ass in a la  L u ig i F erra jo li, a  postu ra  c rítica  não  deve ser externa, 
po lítica  ou  m etajuríd ica ; exige a  v isão  cien tífica  do d ireito  em  seu in terio r, obrigando 
o estud ioso  a  a ssu m ir a  to ta lid ad e  do d ire ito  positivo  v ig en te  com o un iverso  do 
d iscu rso  ju r íd ic o  e conduzindo -o  a  observar suas an tin o m ias em  vez de ocu ltá-las e 
desleg itim ando , assim , a  p a rtir  do d ireito  válido , os perfis an tilibera is e os m om entos 
de a rb ítrio  do d ire ito  posto. A nalisa-se  o d ire ito  positivo  p a ra  m o stra r não  apenas 
sua face de leg itim ação  com o tam b ém  sua face de desleg itim ação  das re lações de 
p o d er n a  sociedade32.

É  ju s tam en te  n a  perspectiva  d a  aná lise  das relações en tre  d ire ito  e poder 
que se p o d erá  en co n tra r a com preensão  do fenôm eno  da  subord inação  nas relações 
de trab a lh o  e, conseqüentem ente , ab rir  cam inho  p a ra  u m a  fu tu ra  regu lam en tação  
dos casos em  que esta  não  se ap resen ta  nos m oldes clássicos, com o ocorre com  o 
trab a lh o  p restado  v ia  In ternet.

C om o bem  ressa lta  E ros R oberto  G rau, “a  reflexão crítica  in d ica  que o d ireito  
não  se red u z  a  u m  m ero  conjun to  de no rm as -  n em  pode ser referido  com o produto  
de u m a  von tade, seja do leg islador, seja do E stado  ou  de q u a lq u er razão  m etafísica.

3 0  G R A U , E ro s  R o b e r to .  O  d ire i to  p o s to  e  o  d ire i to  p r e s su p o s to .  S ão  P au lo : M a lh e iro s , 2 0 0 0 . p. 107.

31 C A R C O V A , C a r lo s  M ar ia .  N o ta s  a c e rc a  de  la  te o r ia  c r i t ic a  d e l d e rech o . In: C O U R T IS , C h irs tia n  
(C o o rd .) .  O p . c it., p. 2 2 -2 5 .

3 2  F E R R A J O L I, L u ig i.  D e r e c h o y  ra zó n :  te o r ia  d e l g a ra n tis m o  pen a l. 5. ed. M ad r id : T ro tta , 2 0 0 1 . p. 
853 .
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É que o direito constitui um  n ível, um  plano, um a linguagem  do sistem a social, por 
este, pois, condicionado. O direito, porque nasce da sociedade, do conflito  social, 
deve ser concebido com o um a p rá tic a  soc ia l. Com o tal, expressa relações de poder 
e id eológicas, bem  assim  o produto dos conflitos socia is em ergentes, isto  é, de 
transform ações socia is”33.

C oncebido com o prática social, o direito deve ser v isto  com o um  conjunto 
de norm as que expressa os conflitos e as tensões dos grupos sociais e indivíduos 
historicam ente sedim entados dentro de um a determ inada form ação social. O direito 
representa, portanto, o substrato do conflito social e serve de instrumento não apenas 
para apaziguá-lo, m as tam bém  para transformar a realidade que o forja. Ocorrendo 
um a crise nas práticas sociais, nas relações de poder v igentes no corpo social, o 
ordenam ento jurídico pode abrir espaço para que nele se plasm em  novos direitos 
às classes dom inadas34.

Portanto, o direito depende fundam entalm ente da relação de forças na 
sociedade. Logo, dota-se de um  caráter paradoxal, exercendo não apenas a função 
de reconduzir o poder às classes dom inantes com o tam bém  de transformar a própria 
realidade social que pretende, em  princípio, sustentar e conform ar35.

Por seu turno, importa asseverar que, nessa linha de pensam ento, o poder 
social não deve ser v isto  pelo prism a tradicional da teoria política, ou seja, com o 
sim ples repartição de poderes ou m era distribuição do poder político  entre os entes 
estatais e as institu ições sociais. O s poderes socia is devem  ser v istos pela ótica  
relacional, que os enxerga com o a situação estratégica de um  indivíduo ou grupo 
em  um a determ inada sociedade36.

O poder é a lgo que surge  na tram a das relações sociais: o poder se exerce no 
em aranhado das relações sociais.

E m  definitiva, o poder é sempre exercido num a rede de relações sociais, 
onde se deslocam  os indivíduos e os respectivos grupos de interesses. Portanto, 
pode ser exercido não apenas de cim a para baixo, com o tradicionalm ente apontado 
pela ciência política, m as tam bém  no sentido contrário e ainda no sentido horizontal. 
V ários são seus titulares e cada um  ocupa um a distinta posição estratégica no jogo  
das relações socia is de poder.

V ia de conseqüência, há m uitos m icropoderes distribuídos nas relações 
sociais, o que conduz à necessária constatação de que todo o poder social não se 
exterioriza tão-som ente pela ação dos aparelhos estatais ou da classe dom inante. O

33  G R A U , E ro s  R o b erto . O p . c it., p. 1 0 8 -1 0 9 .

3 4  Id em , p . 109.

35  C A R C O V A , C a r lo s  M a r ia .  A c e rc a  d a s  fu n ç õ e s  do  d ire ito . R e v is ta  d o  T R T  d a  1 5 a R e g iã o ,  S ã o  P au lo , 
n. 10, p. 2 5 , ja n ./m ar . 2 0 0 0 .

3 6  S o b re  a  c o n ce p ç ã o  r e la c io n a l  do  p o d e r  so c ia l,  re m e te m o s  o le i to r  à s  o b ra s  d e  M ich e l F o u c a u lt ,  em  
e s p e c ia l  M ic r o fis ic a  d o  p o d e r  (R io  de  Jan e iro : G ra a l,  1 9 9 5 )  e A  v e r d a d e  e  a s  fo r m a s  ju r íd ic a s  (R io  
de  Jan e iro : N a u , 2 0 0 3 ) .
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poder tam bém  em ana do conjunto de pequenos poderes, de pequenas instituições 
situadas em  um  n ível m ais baixo nas relações sociais. A  articulação destes pequenos 
poderes é a base sobre a qual se assenta o poder político  institucionalizado e o 
regim e econôm ico. N este diapasão, o poder está distribuído em  diversos centros 
sociais e, por conseguinte, se difunde a partir de d iversos pontos estratégicos37.

C onstituindo o poder um a prática social difusa, está sujeito às contingências 
históricas, econôm icas e políticas com  as quais interage constantem ente. Portanto, 
as relações de poder, com o relações socia is, estão perm anentem ente sujeitas à 
in fluência das m udanças ocorridas na dialética social, sendo m arcadas por uma 
m utabilidade constante. O resultado prático desta observação é que, no bojo de 
um a sociedade pluralista dem ocrática, o direito irá cumprir apenas e tão-som ente 
o papel de legitim ar as relações de poder: irá tam bém  prestar-se a m odificá-las.

C om o se pode notar, a concepção relacional do poder vai ao encontro da 
id éia  de pluralism o jurídico: coexistem  diversos centros de poder e várias fontes de 
produção norm ativa na sociedade para regular seus conflitos. P luralism o jurídico e 
teoria relacional do poder quando m esclados revelam  que o direito constitui, em  
determ inadas circunstâncias históricas, instrum ento de m udança social.

Portanto, diante destas constatações, o poder diretivo do em pregador, cuja 
face reflexa é o estado de subordinação do em pregado, não pode m ais ser v isto  
apenas com o um  direito do empregador. O poder diretivo revela-se com o prática  
social de poder: é um  dos pequenos poderes a que se refere M ichel Foucault.

Sendo assim , o poder d iretivo  do em pregador e, con seqü en tem ente, a 
subordinação do em pregado em ergem  com o as duas faces de um a m esm a moeda: a 
relação de poder subjacente às práticas sociais de produção capitalista. É  expressão 
da re la çã o  so c io e c o n ô m ic a  de poder. C om o se d ese n v o lv e m  n o s esta d o s  
dem ocráticos, no contexto do pluralism o jurídico, poder diretivo e subordinação 
estã o  co n d ic io n a d o s  à m u ta b ilid a d e  co n sta n te , o que e x p lic a  as g ran d es  
transform ações de seu caráter no transcurso dos séculos X IX , X X  e neste in ício  do 
sécu lo XXI.

A ssim , observa-se que o poder de direção do em pregador consiste em  um a  
relação social de poder, típ ica do m odo de produção capitalista que, recolhida pelo  
direito do trabalho, transm uda-se em  relação ju ríd ica  com p lexa  de poder. A  
subordinação do trabalhador ao em pregador não advém  do contrato de trabalho: é 
um  fato so c io eco n ô m ico  leg itim a d o  p elo  d ireito  do trabalho, que tem  com o  
instrum ento para tanto o contrato individual de trabalho.

C om o se sabe, a doutrina tradicional, ao estudar a subordinação com o traço 
característico do contrato individual de trabalho, m ediante a u tilização dos m étodos 
clássicos de interpretação dos fenôm enos jurídico, criou o conceito de subordinação  
ju r íd ic a  em  substituição ao conceito de subord inação  econôm ica  do empregado.

3 7  F O U C A U L T , M ich e l. A  v e r d a d e .. .  c it., p. 1 2 4 -125 .
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A creditava-se que o estado de sujeição do trabalhador em  face do em pregador era 
resultante da m anifestação de vontade das partes para explicar a natureza jurídica  
contratual do poder diretivo, o que levou a doutrina a ignorar a relação de poder 
socioeconôm ica subjacente ao próprio instituto.

Contudo, sob a ótica m etodológica da cr ítica  ao d ire ito , descortina-se que a 
subordinação do trabalhador aos detentores do capital não pode ser vista unicam ente 
pelo prism a dos princípios do direito contratual. A ntes da m anifestação da vontade 
das partes já  existe um a relação social de opressão que obriga o prim eiro a viver  
em  estado de dependência econôm ica frente ao segundo. N este prism a, não m ais é 
perm itido ignorar que há um a relação socioeconôm ica de poder que preexiste ao 
estado de subordinação contratado.

A  con statação d essa  p reex istên cia  socio eco n ô m ica  da subordinação pode 
apontar para a superação da id éia  da in ocorrên cia  da subordinação juríd ica  
típ ica  n os contratos de trabalho d aqu eles que prestam  serv iços à d istância , v ia  
Internet.

A  leitura de que esses trabalhadores não têm  o m esm o grau de subordinação 
experim entado pelos em pregados revela-se, assim , sim plista.

Fato é que, na prática, situ ações podem  ser observadas nas quais um  
trabalhador é colocado para prestar serviços à distância para determ inados fins 
em presariais, parecendo, de pronto, que sua atividade, por não dotada de efetivo  
controle de tem po de trabalho pela em presa, está form alm ente dotada de autonomia. 
N o entanto, quando analisada a situação socioeconôm ica das partes envolvidas na 
relação, verifica-se que perm anece a condição de dependência real do prestador de 
serviços em  face daquele que contratou seu trabalho. Form alm ente, pode-se estar 
frente a um  trabalho dotado de forte carga de autonomia; contudo, m aterialm ente, 
subsiste a dependência socioeconôm ica do trabalhador.

A  análise crítica do fenôm eno do trabalho prestado à distância, através de 
novas form as de com unicação eletrônica, com o parte da im plem entação de um  
novo ciclo  de expansão do capitalism o, dem onstra a um  só passo que: 1. É ponto 
im perioso a revisão do conceito de subordinação jurídica nos m oldes clássicos  
sedim entados na doutrina do contrato individual de trabalho para recolher com o  
pressuposto de aplicação das norm as trabalhistas a relação socioeconôm ica de poder 
preexistente à relação de em prego ou de trabalho; 2. A  im portância da criação de 
instrum entos jurídicos para trazer ou estender a essas novas form as de prestação 
de serviços que, em  alguns casos, poderão até se revelar com o não necessariam ente 
subordinadas, proteção sim ilar àquela do contrato de trabalho.

E ssas duas constatações levarão necessariam ente à am pliação do cam po  
tradicional de incidência do próprio direito individual do trabalho para que suas 
fórm ulas de proteção ao trabalho possam  alcançar os trabalhadores que são alijados 
de sua regulam entação pela aplicação de novos m odelos de produção, o que reclam a 
um a re-elaboração do conceito de trabalho sob dependência que ainda está por ser 
realizada no direito do trabalho brasileiro.
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